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LEI Nº 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008

(Projeto de Lei nº 657/08, do Executivo, aprovado na
forma de Substitutivo do Legislativo)

Concede isenção de Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU nas condições
que especifica; altera dispositivos das
Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de
1966, nº 11.154, de 30 de dezembro de
1991, nº 13.476, de 30 de dezembro de
2002, nº 13.701, de 24 de dezembro de
2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de
2005, nº 14.107, de 12 de dezembro de
2005, e nº 8.645, de 21 de novembro
de 1977, com as respectivas alterações
posteriores; autoriza a reabertura de
prazo para ingresso no Programa de
Parcelamento Incentivado - PPI; revoga
os dispositivos e leis que especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2008, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. 1º. A alínea “h” do inciso II do “caput” do art. 18 da Lei
nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com as respectivas
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 18. ............................................................
II - ...........................................................................
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitual-
mente utilizados no exercício de suas atividades,
desde que não efetuem venda de “poules” ou talões
de apostas;
..........................................................................” (NR)

Art. 2º. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU os imóveis cedidos em comodato à Administração Direta
e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do co-
modato.
Art. 3º. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São
Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para implementação
de empreendimentos habitacionais voltados a moradias popu-
lares, até o lançamento individualizado do imposto referente
às respectivas unidades autônomas.

CAPÍTULO II
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO “INTER VIVOS”, A QUAL-
QUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR
NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE
IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO DE
DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV

Art. 4º. O inciso I do “caput” do art. 10 da Lei nº 11.154, de 30
de dezembro de 1991, com a redação dada pela Lei nº 13.107,
de 29 de dezembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 10. ............................................................
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Finan-
ceiro de Habitação - SFH, no Programa de Arrenda-
mento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse
Social - HIS:
..........................................................................” (NR)

CAPÍTULO III
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Art. 5º. O “caput” e o § 2º do art. 27 da Lei nº 13.476, de 30
de dezembro de 2002, com as respectivas alterações
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem
ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente - FUMCAD poderão descontar do valor
mensal devido a título de Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços
descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17
da lista do “caput” do art. 1° da Lei nº 13.701, de 24
de dezembro de 2003, o valor doado ao referido
fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do im-
posto devido.
................................................................................
§ 2º. A comprovação do direito ao desconto previsto
no “caput” deste artigo será feita mediante docu-
mento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.” (NR)

Art. 6°. O inciso II do “caput” e o § 4º do art. 9º e o § 2º do
art. 10, ambos da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003,
com as respectivas alterações posteriores, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 9°. ............................................................
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas,
e os condomínios edilícios residenciais ou comerciais,
quando tomarem ou intermediarem os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14,
11.02, 17.05 e 17.09 da lista do “caput” do art. 1º, a
eles prestados dentro do território do Município de São
Paulo;
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15,
7.17 e 16.01 da lista do “caput” do art. 1º, a eles pres-
tados dentro do território do Município de São Paulo
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Mu-
nicípio de São Paulo;
................................................................................
§ 4º. Independentemente da retenção do imposto na
fonte a que se referem o “caput” e o § 3°, fica o res-

ponsável tributário obrigado a recolher o imposto inte-
gral, multa e demais acréscimos legais, na conformi-
dade da legislação, eximida, neste caso, a responsabi-
lidade do prestador de serviços.
..........................................................................” (NR)
“Art. 10. ......................................................................
§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhi-
mento do imposto integral, multa e demais acréscimos
legais, na conformidade da legislação, no período
compreendido entre a data em que deixar de se en-
quadrar em qualquer das condições previstas nos in-
cisos II a IV do “caput” deste artigo e a data da notifi-
cação do desenquadramento, ou quando a compro-
vação a que se refere o § 1° for prestada em desa-
cordo com a legislação municipal.” (NR)

Art. 7º. A Lei nº 13.701, de 2003, com as respectivas alterações
posteriores, passa a vigorar acrescida do art. 14-A, com a se-
guinte redação:

“Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos
serviços descritos no subitem 21.01 da lista do
“caput” do art. 1º é o preço do serviço, como tal con-
siderada a receita bruta a ele correspondente, sem de-
duções, excetuados os descontos ou abatimentos con-
cedidos independentemente de qualquer condição.”
(NR)

Art. 8º. Os incisos do § 1º e os §§ 2º e 3º do art. 2º e o “caput”
do art. 3º, ambos da Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005,
com as respectivas alterações posteriores, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 2º. ............................................................
§ 1º. ..........................................................................
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas
domiciliadas no Estado de São Paulo, observado o dis-
posto no § 3º deste artigo;
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas -
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP optantes pelo
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos
e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de
2006, observado o disposto no inciso IV deste pará-
grafo e nos §§ 2º e 3º deste artigo;
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edi-
lícios residenciais ou comerciais localizados no Muni-
cípio de São Paulo, observado o disposto no § 3º deste
artigo;
IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurí-
dicas responsáveis pelo pagamento do ISS, nos termos
do art. 9º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de
2003, observado o disposto no § 2º deste artigo.
§ 2º Não farão jus ao crédito de que trata o “caput”
deste artigo:
I - os órgãos da administração pública direta da União,
dos Estados e do Município de São Paulo, bem como
suas autarquias, fundações, empresas públicas, socie-
dades de economia mista e demais entidades contro-
ladas direta ou indiretamente pela União, pelos Es-
tados ou pelo Município, exceto as instituições finan-
ceiras e assemelhadas;
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território
do Município de São Paulo.
§ 3º. No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP
optante pelo Simples Nacional, será considerada, para
cálculo do crédito a que se refere o “caput” deste ar-
tigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre
a base de cálculo do ISS.” (NR)
“Art. 3º. O crédito a que se refere o art. 2º desta lei
poderá ser utilizado exclusivamente para abatimento
de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU
a pagar, referente a imóvel localizado no território do
Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na
conformidade do que dispuser o regulamento.
...........................................................................”(NR)

Art. 9º. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP op-
tante pelo Simples Nacional farão jus ao crédito de que trata o
“caput” do art. 2º da Lei nº 14.097, de 2005, a partir da regu-
lamentação desta lei.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO
MUNICIPAL DE TRIBUTOS

Art. 10. Os §§ 5º e 7º do art. 10 e o § 1º do art. 12, ambos da
Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 10. ............................................................
§ 5º. Quando a notificação for enviada pelo correio,
sem aviso de recebimento, deverá ser precedida de di-
vulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e,
no mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no
Município, das datas de entrega das notificações nas
agências postais, das datas de vencimento dos tributos
e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do
não-recebimento da notificação, para os fins do dis-
posto no § 7º deste artigo.
................................................................................
§ 7º. A presunção referida no § 6º deste artigo é rela-
tiva e poderá ser elidida pela comunicação do não-re-
cebimento da notificação, protocolada pelo sujeito
passivo perante a Administração Municipal, no prazo a
que se refere o § 5º deste artigo.
..........................................................................” (NR)
“Art. 12. ......................................................................
§ 1º. Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e
III deste artigo não estão sujeitos à ordem de prefe-
rência.
..........................................................................” (NR)

Art. 11. O art. 72 da Lei nº 14.107, de 2005, passa a vigorar
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 72. ............................................................
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-
Fiscal Tributário Municipal que vierem a ocupar os
cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência
DAS-13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12,
além das vantagens relativas a esses cargos, farão jus,
respectivamente, à percepção da Gratificação de Pro-
dutividade Fiscal em valores equivalentes aos dos
cargos de Diretor de Departamento, Referência PFC-
04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, con-
forme pontuações previstas nas alíneas “c” e “d” do
inciso I do art. 18 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro
de 1977, com as respectivas alterações posteriores.”
(NR)

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de
2009, mediante decreto, o prazo para o ingresso no Programa
de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº
14.129, de 11 de janeiro de 2006.
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade
de que trata a Lei nº 12.275, de 19 de dezembro de 1996.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. O art. 17 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977,
com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 17. ............................................................
................................................................................
§ 2º. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando
vier a ocupar cargo de provimento em comissão não
exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Muni-
cipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do
exercício desse cargo, à Gratificação de Produtividade
Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art.
18 da Lei nº 8.645/77:
................................................................................
II - quando estiver prestando serviços na Secretaria
Municipal de Finanças ou em outras unidades no
Poder Executivo Municipal, em cargos de referências:
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em
valor equivalente ao cargo de Diretor de Departa-
mento - PFC-04;
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente
ao cargo de Assessor de Diretoria, PFC-03;
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de
Divisão, PFC-02;
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Di-
retor de Departamento, PFC-04, quando o exercício
das seguintes funções fora do Poder Executivo do Mu-
nicípio de São Paulo:
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Es-
tado e Secretário Municipal;
b) Presidente de autarquias e de sociedades de eco-
nomia mista da União, Estados e Municípios;
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de As-
sistente Técnico - PFC-01, quando no exercício, fora do
Poder Executivo do Município de São Paulo, das fun-
ções de direção, coordenação, chefia, supervisão, as-
sistência ou assessoria dos órgãos respectivos às fun-
ções mencionadas no inciso III.
§ 3º. Os afastamentos para o exercício dos cargos em
unidades do Poder Executivo Municipal fora da Secre-
taria Municipal de Finanças previstos no inciso II e
para os cargos previstos nos incisos III e IV do § 2º
deste artigo deverão ser autorizados pelo Prefeito, que
poderá delegar esta competência, observada a conve-
niência administrativa e o limite máximo de 2,5%
(dois e meio por cento) do número de Auditores-Fiscais
Tributários Municipais em atividade, excluídos deste li-
mite, os cargos em comissão junto ao Conselho Muni-
cipal de Tributos.
................................................................................
§ 5º. Para efeitos da aplicação dos índices de correção
de produtividade fiscal, previstos na tabela do Anexo
IV da Lei nº 12.477, de 22 de setembro de 1997, os
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13,
bem como os de referência DAS-14, DAS-15, DAS-16
ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem
ao cargo PFC-04; e os demais cargos de referência
DAS-13 e DAS-12, equivalem, respectivamente, aos
cargos PFC-03 e PFC-02.” (NR)

Art. 15. Ficam revogados:
I - as Leis nº 9.273, de 10 de junho de 1981, nº 10.816, de 28
de dezembro de 1989, e nº 12.666, de 22 de maio de 1998;
II - o art. 25 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002,
com as alterações introduzidas pela Lei nº 13.701, de 24 de de-
zembro de 2003;
III - o § 9º do art. 9º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de
2003, acrescido pela Lei nº 14.042, de 30 de agosto de 2005,
os incisos V e VI do “caput” do art. 10 e o inciso I do “caput”
do art. 15, ambos da Lei nº 13.701, de 2003;
IV - o art. 9º da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de de-
zembro de 2008, 455º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de de-
zembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.866, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008

(Projeto de Lei nº 632/06, do Vereador João Antonio
- PT)

Altera a redação do art. 1º e do art. 3º
da Lei nº 14.065, de 14 de outubro de
2005, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo

84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:
Art. 1º O art. 1º e o art. 3º da Lei nº 14.065, de 14 de outubro
de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º O comércio de orquídeas e bromélias só será
permitido quando estas forem provenientes de viveiros
devidamente cadastrados e autorizados pela autori-
dade competente (órgão ambiental estadual e federal).
§ 1º As embalagens e rotulagens destes produtos de-
verão conter:
I - número do lote;
II - número de cadastro de produtor rural;
III - inscrição no Registro Nacional de Sementes e
Mudas - RENASEM.
§ 2º Para os efeitos desta lei, entende-se por lote o
agrupamento de plantas reproduzidas artificialmente a
partir de clones selecionados, obtido a partir de se-
mentes, meristemagem e por divisão de uma ou mais
plantas adultas para a obtenção de novas mudas, ha-
vendo 7 (sete) tipos de lote, classificados conforme a
numeração a seguir:
I - 1º Lote: lote de mudas ou plantas adultas é o resul-
tado da autopolinização de uma espécie nativa, uma
espécie exótica ou de um híbrido;
II - 2º Lote: lote de mudas ou plantas adultas, resul-
tado do cruzamento de dois híbridos;
III - 3º Lote: lote de mudas ou plantas adultas, resul-
tado do cruzamento de duas espécies diferentes para a
obtenção de híbridos, como por exemplo, duas espé-
cies nativas diferentes, ou duas espécies exóticas dife-
rentes, ou uma espécie nativa e uma espécie exótica;
IV - 4º Lote: lote de mudas ou plantas adultas, resul-
tado do cruzamento de dois clones vegetais superiores
da mesma espécie vegetal, nativa ou exótica, de alto
valor genético, de coleção de viveirista;
V - 5º Lote: lote de mudas ou plantas adultas, resul-
tado do cruzamento de uma espécie nativa ou exótica
com um híbrido;
VI - 6º Lote: lote de plantas adultas, que já floresceram
e são comprovadamente exemplares de qualidade su-
perior, e que são reproduzidas em laboratório através
da meristemagem ou cultura de tecido;
VII - 7º Lote: lote de mudas ou plantas adultas, obtidas
da divisão de uma ou mais plantas adultas (espécies
nativas, ou espécies exóticas ou híbridos), da coleção
do viveirista, para obtenção de novas mudas.”
“Art. 3º O desrespeito às disposições desta lei impli-
cará a imposição de multa ao infrator no valor de R$
840,00 (oitocentos e quarenta reais), dobrada em caso
de reincidência e triplicada na terceira incidência.
Parágrafo único. No caso do infrator insistir em pro-
ceder em desacordo com esta lei mesmo após a apli-
cação das sanções referidas no “caput” deste artigo, o
Município tomará as providências jurídicas cabíveis
junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento.”

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de de-
zembro de 2008, 455º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de de-
zembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.867, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008

(Projeto de Lei nº 57/00, do Executivo)
Retifica dispositivo da Lei nº 9.578, de 6
de janeiro de 1983.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2008, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º. O art. 2º da Lei nº 9.578, de 6 de janeiro de 1983,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. A área referida no artigo anterior, configu-
rada na planta anexa nº A-7484/1, do arquivo do De-
partamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da
Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta
lei, assim se descreve: delimitada pelo perímetro 1-13-
2-1, de formato irregular, com cerca de 1.460,00m2

(um mil, quatrocentos e sessenta metros quadrados),
confrontando para quem de dentro da área olha para
a viela de acesso: pela frente, linha curva 1-2-13, me-
dindo mais ou menos 105,50 metros, confrontando em
toda sua extensão com a viela de acesso, segundo seu
alinhamento, assim parcelada: trecho 1-2, linha curva,
medindo mais ou menos 18,00 metros, e trecho 2-13,
linha curva, medindo mais ou menos 87,50 metros;
pelos fundos, linha curva 13-1, medindo mais ou
menos 68,00 metros, confrontando com a Rua Aberta
(variante da Rua Mesquita), segundo seu alinha-
mento.”

Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de de-
zembro de 2008, 455º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de de-
zembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.868, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008

(Projeto de Lei nº 577/05, do Executivo)
Aprova plano de melhoramento viário
no Distrito de Jardim Helena, na Sub-
prefeitura de São Miguel.

(válidos para o exercício de 2008)

1) TRIBUTOS LANÇADOS EM UFIR, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória n.º 1973-67, de 26/10/00) por  . . .R$ 1,8297

2) TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por  . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 87,20

3) IPTU LANÇADO EM UFIR
- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória 1973-67, de 26/10/00) por  . . . . .R$ 1,0641

4) IPTU LANÇADO EM UFM
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por  . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 50,71

5) IPTU – Relativo a 1990 – (Fator de correção para pagamento em R$ em 2007)  . . . . . . . . . . . . . . .132.337,6783

6) IPTU – Relativo a 1991 – (Fator de correção para pagamento em R$ em 2007)  . . . . . . . . . . . . . . . .19.619,0885

7) IPTU – Relativo a 1992 – (Fator de correção para pagamento em R$ em 2007)  . . . . . . . . . . . . . . . . .4.375,5295

8) IPCA acumulado de janeiro a dezembro de 2007  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .4,46%

Indicadores Econômicos Municipais
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ASSINATURAS
DIÁRIO OFICIAL CIDADE DE SÃO PAULO 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. – IMESP

Central de Atendimento 11 5013-5108 - Grande São Paulo - 0800-0123401 - Demais localidades

sac@imprensaoficial.com.br

Assinatura Trimestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 244,20

Assinatura Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 465,13

Assinatura Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 885,97

Rua da Mooca,1.921 - CEP 03103-902 - Fone (PABX) 2799-9800

GABINETE DO PREFEITO
Prefeito: GILBERTO KASSAB


